
 

Portaria DIR.FSP 09/2024 

PORTARIA 

Dispõe sobre o conflito de interesses na composição das Comissões Examinadoras e 
Julgadoras de concursos públicos e processos seleƟvos para provimento de cargos e 
funções na Faculdade de Saúde Pública da USP. 
 
O Diretor da Faculdade de Saúde Pública da USP, no uso de sua competência legal 
atribuída pelo inciso VI do arƟgo 42 do Regimento Geral da USP Resolução Nº 3745, de 
19 de outubro de 1990, e considerando a necessidade de atualizar a regulamentação da 
composição de Comissões Examinadoras e Julgadoras de concursos públicos e processos 
seleƟvos para progressão e/ou provimento de cargos e funções da FSP, define as 
situações que configuram conflito de interesses, além do disposto na Resolução Nº 4871, 
de 22 de outubro de 2001 (Código de ÉƟca da Universidade de São Paulo), e observando 
o arƟgo 7o do Decreto Estadual 60.428, de 8-5-2014, que aprova o Código de ÉƟca da 
Administração Pública Estadual, expede a seguinte PORTARIA: 
 
ArƟgo 1º - Na composição da comissão examinadora/julgadora de concursos públicos 
para progressão ou processos seleƟvos públicos para ingresso na carreira docente, 
deverão ser observados os princípios consƟtucionais que regem o processo, em 
parƟcular o princípio da impessoalidade e moralidade, bem como a ausência de 
qualquer situação que possa caracterizar conflito de interesse com os candidatos 
parƟcipantes. 
 
ArƟgo 2º - São considerados conflitos de interesses as situações geradas pelo confronto 
entre interesses públicos e privados, que possam comprometer o interesse coleƟvo ou 
influenciar o resultado do concurso público ou do processo seleƟvo. 
 
§1. Presumem-se como conflito de interesse situações que impeçam uma avaliação 
isenta, impessoal e com isonomia de todos(as) candidatos(as). Essas situações incluem 
expressamente: 
 

1. Vínculos familiares entre membro e candidato: cônjuge ou ex-cônjuge, 
companheiro(a) ou ex-companheiro(a); ascendente, descendente ou colateral 
até o terceiro grau, seja o parentesco por consanguinidade, afinidade ou adoção. 

2. Orientação ou coorientação de mestrado/doutorado ou supervisão de pós-
doutorado. 

3. Coautoria de publicações nos úlƟmos cinco anos. 
4. Integrantes do mesmo grupo de pesquisa, ensino ou extensão na Universidade 

nos úlƟmos cinco anos. 



5. Manutenção de relações comerciais entre membro da comissão e candidato nos 
úlƟmos cinco anos. 

 
§2. É de competência do membro da comissão examinadora/julgadora avaliar com bom 
senso a eventual existência de outras situações não discriminadas neste arƟgo, que 
impeçam sua parƟcipação como julgador do concurso público ou processo seleƟvo. 
 
§3. Após leitura dessa Portaria, os membros das Comissões Examinadoras e Julgadoras 
deverão assinar um termo declarando não possuir conflitos de interesses. 
 
 
 
 

 
Prof. Dr. José Leopoldo Ferreira Antunes 
Diretor da Faculdade de Saúde Pública 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



ANEXO I 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSE 

(Concurso Público/Processo Seletivo Público) 
 
Eu, (NOME), (nacionalidade), (profissão), residente à (endereço), 
membro da Comissão Examinadora/Julgadora do concurso 
público/processo seletivo público Faculdade de Saúde Pública da USP, 
para preenchimento do cargo/função de (.......), junto ao (departamento), 
referente ao (processo n.º /Edital n.º   ), DECLARO, sob as penas da lei, 
especialmente do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, o seguinte: 
 
1) que recebi cópia e tenho ciência do teor da Portaria DIR. FSP 
09/2024, que dispõe sobre o conflito de interesses na composição das 
Comissões Examinadoras e Julgadoras de concursos públicos e 
processos seletivos para provimento de cargos e funções na FSP-USP 
 
2) que, ciente da lista de inscritos, não me encontro em nenhuma das 
situações a seguir enumeradas com relação a qualquer dos candidatos 
ao concurso público/processo seletivo público: 
 
1. Vínculos familiares entre membro e candidato: cônjuge ou ex-
cônjuge, companheiro(a) ou ex-companheiro(a); ascendente, 
descendente ou colateral até o terceiro grau, seja o parentesco por 
consanguinidade, afinidade ou adoção. 
2. Orientação ou coorientação de mestrado/doutorado ou supervisão 
de pós-doutorado. 
3. Coautoria de publicações nos últimos cinco anos. 
4. Integrantes do mesmo grupo de pesquisa, ensino ou extensão na 
Universidade nos últimos cinco anos. 
5. Manutenção de relações comerciais entre membro da comissão e 
candidato nos últimos cinco anos. 
3) que, além das hipóteses previstas no item 2 desta declaração, não me 
encontro em nenhuma outra situação que possa caracterizar conflito de 
interesse e que comprometa o julgamento isento do concurso 
público/processo seletivo público. 
 
4) que, se for questionado sobre eventual conflito de interesse, deverei 
prestar esclarecimento por escrito, indicando os motivos que me levaram 
a não considerar aquela determinada situação impugnada como não 
conflituosa. 
 
São Paulo, (dd)/(mm)/(aaaa) 
 
 
_________________________________ 
Assinatura 

 


